
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.353.963 - MG (2012/0216581-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CRISTINA GROSSI DE MORAIS E OUTRO(S) - MG080891 
RECORRIDO : ALESSANDRA RODRIGUES BISPO 
ADVOGADO : CHRISTIANO HENRIQUE PIRES LACERDA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANO 
MORAL. INDENIZAÇÃO POR MORTE DE DETENTO EM 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME DE PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.251.993/PR, submetido ao 
rito do art. 543-C do CPC, firmou entendimento de que é quinquenal o prazo 
prescricional para propositura de ação indenizatória contra a Fazenda Pública, a 
teor do art. 1º do Decreto 20.910/32, afastada a aplicação do Código Civil. (REsp 
1.251.993/PR, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
19/12/2012)
2. A revisão do valor da indenização somente é possível, em casos excepcionais, 
quando exorbitante ou insignificante a importância arbitrada, em flagrante 
violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que, 
todavia, não se configurou. 
3. A fixação do quantum indenizatório em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) não 
se afigura desproporcional, de plano, o que torna descabida sua redução nessa 
via especial. Aplicação da Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ: AgInt no REsp 
1.531.467/PB, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
10/10/2016; AgRg no REsp 1.368.026/CE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 28/11/2014.
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 10 de novembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
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Secretária
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : CRISTINA GROSSI DE MORAIS E OUTRO(S)
RECORRIDO : ALESSANDRA RODRIGUES BISPO
ADVOGADO : CHRISTIANO HENRIQUE PIRES LACERDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.353.963 - MG (2012/0216581-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CRISTINA GROSSI DE MORAIS E OUTRO(S) - MG080891 
RECORRIDO : ALESSANDRA RODRIGUES BISPO 
ADVOGADO : CHRISTIANO HENRIQUE PIRES LACERDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF/88) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais cuja ementa é a seguinte (fl. 140, e-STJ):

CIVIL- ADMINISTRATIVO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO - PRESCRIÇÃO - 
INOCORRÊNCIA - ESTABELECIMENTO PENAL - MORTE DE 
DETENTO POR COLEGAS DE PRISÃO - OMISSÃO ESPECÍFICA - 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA - CARACTERIZAÇÃO - DANO 
MORAL - RAZOABILIDADE - DANO MATERIAL - INOCORRÊNCIA - 
JUROS E CORREÇÃO - SENTENÇA MANTIDA. 

- "O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência 
firmada nesta Corte de que a prescrição contra a Fazenda Pública, mesmo em 
ações indenizatórias, rege-se pelo Decreto 20.910/32, que disciplina que o direito 
à reparação econômica prescreve em cinco anos da data da lesão ao patrimônio 
imaterial" (AgRg no REsp 1.197.615/RJ, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 
1ª T, Dje 17/11/10).

- O poder público é responsável pela incolumidade física do preso 
que está sob sua custódia, devendo, em caso de falha do serviço, responder 
objetivamente pelos danos causados por sua omissão específica.

- Eleva-se o valor da indenização por dano moral quando a autora 
é irmã da vítima de homicídio em unidade penitenciária.

- Nas indenizações por dano moral, a atualização monetária e os 
juros de mora incidem a partir da data que foi quantificado o valor econômico em 
favor do autor, observada a incidência, no caso concreto, da nova redação dada 
ao art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, pela Lei n. 11.960/2009.

O Estado de Minas Gerais, ora recorrente, sustenta que ocorreu violação do 

art. 206, § 3º, V, do CC/2002. Afirma que se aplica o prazo prescricional trienal para a 

pretensão reparatória decorrente de ato ilícito, motivo pelo qual a ação estaria prescrita. Aduz 

também que o valor arbitrado a título de danos morais (R$ 50.000,00) configura-se 

manifestamente abusivo e acaba por garantir enriquecimento ilícito à recorrida. Alega que "foi 
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demonstrado que o estado vem buscando melhorar a prestação do serviço em questão, 

tornando-se razoável, a fixação do valor, no patamar fixado em primeiro grau" (fl. 170, 

e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 175-179, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.353.963 - MG (2012/0216581-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  

Cuida-se de Ação de Indenização proposta por Alessandra Rodrigues Bispo contra o Estado 

de Minas Gerais, objetivando reparação por danos morais em decorrência da morte de seu 

irmão Otoniel Rodrigues Bispo, ocorrida no interior do Centro de Remanejamento de Presos - 

CERESP, onde se encontrava preso. A vítima faleceu em decorrência de hemorragia interna 

torácica, transfixação cardíaca e pulmonar esquerda, provocada por golpes de instrumento 

perfuro-cortante deferidos por outro detento.

A sentença de fls. 76-81, e-STJ, julgou parcialmente procedente o pedido, 

condenando o Estado de Minas Gerais ao pagamento de indenização por danos morais no 

valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

O Tribunal estadual reformou a sentença para majorar o quantum fixado a 

título de danos morais para R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

No Recurso Especial, o Estado de Minas Gerais defende que ocorreu a 

prescrição da pretensão autoral, e requer a redução do valor arbitrado a título de danos morais 

para o patamar estabelecido na sentença (R$ 10.000,00). 

Aprecio a primeira irresignação, relativa à prescrição. 

No tocante à alegada prescrição da pretensão da parte autora, a Primeira 

Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.251.993/PR, submetido ao rito do art. 543-C 

do CPC, firmou entendimento de que é quinquenal o prazo prescricional para propositura de 

ação indenizatória contra a Fazenda Pública, consoante o art. 1º do Decreto n. 20.910/32, 

afastada a aplicação do Código Civil. 

Eis a ementa do citado precedente: 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (ARTIGO 543-C DO CPC). 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL (ART. 1º DO DECRETO 20.910/32) 
X PRAZO TRIENAL (ART. 206, § 3º, V, DO CC). PREVALÊNCIA DA LEI 
ESPECIAL. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO ÂMBITO DO STJ. 

Documento: 1199645 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/11/2016 Página  5 de 5



 
 

 

RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 
1. A controvérsia do presente recurso especial, submetido à 

sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n 8/2008, está limitada ao prazo 
prescricional em ação indenizatória ajuizada contra a Fazenda Pública, em face 
da aparente antinomia do prazo trienal (art. 206, § 3º, V, do Código Civil) e o 
prazo quinquenal (art. 1º do Decreto 20.910/32). 

2. O tema analisado no presente caso não estava pacificado, visto 
que o prazo prescricional nas ações indenizatórias contra a Fazenda Pública era 
defendido de maneira antagônica nos âmbitos doutrinário e jurisprudencial. 
Efetivamente, as Turmas de Direito Público desta Corte Superior divergiam sobre 
o tema, pois existem julgados de ambos os órgãos julgadores no sentido da 
aplicação do prazo prescricional trienal previsto no Código Civil de 2002 nas 
ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública. Nesse sentido, o 
seguintes precedentes: REsp 1.238.260/PB, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe de 5.5.2011; REsp 1.217.933/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 25.4.2011; REsp 1.182.973/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro 
Meira, DJe de 10.2.2011; REsp 1.066.063/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco 
Falcão, DJe de 17.11.2008; EREspsim 1.066.063/RS, 1ª Seção, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 22/10/2009). A tese do prazo prescricional trienal também é 
defendida no âmbito doutrinário, dentre outros renomados doutrinadores: José dos 
Santos Carvalho Filho ("Manual de Direito Administrativo", 24ª Ed., Rio de 
Janeiro: Editora Lumen Júris, 2011, págs. 529/530) e Leonardo José Carneiro da 
Cunha ("A Fazenda Pública em Juízo", 8ª ed, São Paulo: Dialética, 2010, págs. 
88/90). 

3. Entretanto, não obstante os judiciosos entendimentos apontados, 
o atual e consolidado entendimento deste Tribunal Superior sobre o tema 
é no sentido da aplicação do prazo prescricional quinquenal - previsto do 
Decreto 20.910/32 - nas ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda 
Pública, em detrimento do prazo trienal contido do Código Civil de 2002. 

4. O principal fundamento que autoriza tal afirmação decorre da 
natureza especial do Decreto 20.910/32, que regula a prescrição, seja qual for a 
sua natureza, das pretensões formuladas contra a Fazenda Pública, ao contrário 
da disposição prevista no Código Civil, norma geral que regula o tema de maneira 
genérica, a qual não altera o caráter especial da legislação, muito menos é capaz 
de determinar a sua revogação. Sobre o tema: Rui Stoco ("Tratado de 
Responsabilidade Civil". Editora Revista dos Tribunais, 7ª Ed. - São Paulo, 2007; 
págs. 207/208) e Lucas Rocha Furtado ("Curso de Direito Administrativo". 
Editora Fórum, 2ª Ed. - Belo Horizonte, 2010; pág. 1042). 

5. A previsão contida no art. 10 do Decreto 20.910/32, por si só, 
não autoriza a afirmação de que o prazo prescricional nas ações indenizatórias 
contra a Fazenda Pública foi reduzido pelo Código Civil de 2002, a qual deve ser 
interpretada pelos critérios histórico e hermenêutico. Nesse sentido: Marçal 
Justen Filho ("Curso de Direito Administrativo". Editora Saraiva, 5ª Ed. - São 
Paulo, 2010; págs. 1.296/1.299). 

6. Sobre o tema, os recentes julgados desta Corte Superior: AgRg 
no AREsp 69.696/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 
21.8.2012; AgRg nos EREsp 1.200.764/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, DJe de 6.6.2012; AgRg no REsp 1.195.013/AP, 1ª Turma, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, DJe de 23.5.2012; REsp 1.236.599/RR, 2ª Turma, Rel. Min. 
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Castro Meira, DJe de 21.5.2012; AgRg no AREsp 131.894/GO, 2ª Turma, Rel. 
Min. Humberto Martins, DJe de 26.4.2012; AgRg no AREsp 34.053/RS, 1ª 
Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 21.5.2012; AgRg no 
AREsp 36.517/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 23.2.2012; 
EREsp 1.081.885/RR, 1ª Seção, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 1º.2.2011. 

7. No caso concreto, a Corte a quo, ao julgar recurso contra 
sentença que reconheceu prazo trienal em ação indenizatória ajuizada por 
particular em face do Município, corretamente reformou a sentença para aplicar a 
prescrição quinquenal prevista no Decreto 20.910/32, em manifesta sintonia com 
o entendimento desta Corte Superior sobre o tema. 

8. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do 
artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1.251.993/PR, 
Primeira Secção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 19/12/2012)

Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação 

nesse ponto. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 

Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.   

Examino a segunda insurgência, concernente à indenização por dano moral. 

Pretende o Estado de Minas Gerais a redução do valor arbitrado a título de danos morais (R$ 

50.000,00) para o patamar estabelecido na sentença (R$ 10.000,00). 

O Tribunal a quo, ao fixar a indenização, baseou-se nas circunstâncias do caso 

concreto. Para ilustrar, transcrevo excerto do aresto recorrido:

No entanto, a expressão econômica dos danos morais - arbitrados 
em dez mil reais - deve ser elevado, porquanto não é equivalente a vinte salários 
mínimos em valores atuais.

Conquanto o irmão da autora estivesse preso em razão da prática 
de infração penal, não é aceitável que se arbitre quantia mínima e que não condiz 
com a perda experimentada pela família.

Malgrado não exista fórmula matemática que exprima, com 
precisão necessária, o valor de uma vida humana, é certo que a dor 
experimentada pela demandante pode ser considerada por tratar-se de pessoa 
integrante de seu grupo familiar e a sua majoração pode ser realizada de modo a 
mitigar esse sofrimento causado pela negligência estatal e que se repete no tempo 
em razão da superlotação das unidades prisionais.
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São sucessivo os pronunciamentos desse Tribunal no sentido de 
reconhecer a má prestação do serviço público relativo ao encarceramento de 
presos provisórios e condenados criminalmente de forma definitiva, não obstante 
os esforços que o Estado de Minas Gerais tem desenvolvido nos últimos anos 
nesse setor.

Logo, o arbitramento em valor desproporcional ao sofrimento 
experimentado pela irmã da vítima conduz à necessidade de sua revisão, sob pena 
de se amesquinhar a falha estatal e o sentimento familiar que unia as partes.

Ao apreciar situações similares, o Superior Tribunal de Justiça tem 
decidido que: 

(...)
Dentro desse contexto, é razoável arbitrar a quantia de R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais), como forma de amenizar a perda do familiar 
próximo.  (fls. 147-149, e-STJ).

Ocorre que nesta instância extraordinária é inviável rever o entendimento 

esposado pelo Tribunal de origem, porquanto "não pode o STJ, em sede de recurso especial, 

discutir a configuração dos requisitos da responsabilidade civil ou o arbitramento dos danos 

morais, sob pena de violar o comando da Súmula 07/STJ" (REsp 1002009/PE, Relator 

Ministro Humberto Martins, DJ 21.02.2008).

A jurisprudência é pacífica no sentido de que a revisão do valor da indenização 

somente é possível, em casos excepcionais, quando exorbitante ou insignificante a importância 

arbitrada, em flagrante violação aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o 

que, todavia, in casu, não se configurou.

Com efeito, o quantum indenizatório arbitrado nos presentes autos 

aproxima-se do valor que esta Corte Superior de Justiça tem fixado em casos análogos:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. MORTE DE 
DETENTO FILHO DA AUTORA. GRAVES QUEIMADURAS CAUSADAS 
POR INCÊNDIO OCORRIDO NO ESTABELECIMENTO EM QUE 
ESTAVA RECOLHIDO EM DECORRÊNCIA DE REBELIÃO. DECISÃO 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. VALOR DOS 
DANOS MORAIS ARBITRADO EM R$ 50.000,00. INDENIZAÇÃO 
FIXADA COM OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE 
E PROPORCIONALIDADE. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   Configurada está a responsabilidade do Estado diante da falha 
na segurança do presídio e dos internos, em adotar medidas preventivas para 
evitar a rebelião que gerou o falecimento do filho da Autora durante o 
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cumprimento de pena.
2.   A alteração do entendimento adotado pelo Tribunal de origem, 

a fim de afastar o nexo causal, e de diminuir o valor fixado (R$ 50.000,00) a título 
de reparação pelos danos morais sofridos, cujas razões fáticas foram sopesadas 
pela Corte de origem, demandaria, necessariamente, a incursão no acervo 
fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3.   Agravo Interno do Estado da Paraíba a que se nega 
provimento. (AgInt no REsp 1531467/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 10/10/2016).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
MORTE DE DETENTO, SOB CUSTÓDIA DO ESTADO. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. REDUÇÃO DO VALOR. PRETENSÃO 
RECURSAL QUE ESBARRA NO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. O ora agravante interpôs Recurso Especial, no qual busca a 
redução do valor da indenização por danos morais, fixados, na origem, em R$ 
50.000,00, devidos em decorrência da morte do marido da agravada, ocorrida em 
uma das celas da Cadeia Pública do Município de Capistrano/CE.

II. Apenas em situações excepcionais, em que a parte demonstra, 
de forma contundente, que o valor fixado para o pagamento de indenização por 
danos morais é exorbitante ou irrisório - o que não ocorreu no caso -, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça permite o afastamento do óbice, 
previsto na Súmula 7/STJ, para que seja possível a sua revisão.

III. Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1368026/CE, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 
28/11/2014).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. MORTE DE DETENTO NAS DEPENDÊNCIAS POLICIAIS. 
DANOS MORAIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. "Somente em hipóteses excepcionais, quando estiver evidente 
que os danos morais foram fixados em montante irrisório ou exorbitante, é 
possível a esta Corte rever o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias com esteio 
nos deslindes fáticos da controvérsia. In casu, os danos morais decorrentes da 
morte de detento em unidade prisional foram fixados em R$ 100.000,00 pelo 
Tribunal de origem; valor que não extrapola os limites da razoabilidade" (AgRg no 
AREsp 431.405/CE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe 08/04/2014).

2. Na hipótese, o Tribunal a quo, ao considerar as circunstâncias 
fáticas do caso concreto - "natureza do dano sofrido, sua repercussão sobre o 
requerente e o caráter sancionador da medida, além dos demais critérios antes 
expostos" - entendeu por bem manter o montante de R$ 100.000,00 fixado na 
sentença, situação que impede a revisão nesta Corte, pois somente valores que 
fogem da razoabilidade são viáveis a flexibilizar o óbice da Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 474.046/MA, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
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14/09/2015).

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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313093006408

PAUTA: 04/12/2012 JULGADO: 10/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CRISTINA GROSSI DE MORAIS E OUTRO(S) - MG080891 
RECORRIDO : ALESSANDRA RODRIGUES BISPO 
ADVOGADO : CHRISTIANO HENRIQUE PIRES LACERDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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